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RACISMO ESTRUTURAL NO BRASIL: ORIGENS HISTÓRICAS E 

PERMANÊNCIAS NO TEMPO PRESENTE 

STRUCTURAL RACISM IN BRAZIL: HISTORICAL ORIGINS AND 

PERSISTENCE IN THE PRESENT TIME  

RACISMO ESTRUCTURAL EN BRASIL: ORÍGENES HISTÓRICOS Y 

PERMANENCIAS EN EL TIEMPO PRESENTE 

 

RESUMO 
O presente artigo analisa o racismo estrutural no Brasil a partir de suas origens históricas e de suas 
permanências no tempo presente. Parte-se da compreensão de que o racismo não se restringe a 
práticas individuais de discriminação, mas constitui elemento estruturante da formação social brasileira, 
articulando dimensões econômicas, políticas e culturais. O estudo tem como objetivo examinar o papel 
da escravidão, das teorias racialistas e do mito da democracia racial na consolidação das hierarquias 
sociais, bem como identificar como essas estruturas se reproduzem na contemporaneidade. 
Metodologicamente, trata-se de pesquisa de abordagem qualitativa, desenvolvida por meio de revisão 
bibliográfica narrativa, com levantamento em bases acadêmicas e análise crítica de obras clássicas e 
contemporâneas sobre a temática. Foram também utilizados dados estatísticos oficiais para 
contextualizar as desigualdades raciais atuais. Os resultados evidenciam que a abolição da escravidão 
não foi acompanhada de políticas estruturais de inclusão, contribuindo para a manutenção de 
desigualdades racializadas no mercado de trabalho, na distribuição de renda e no acesso a direitos. 
Conclui-se que o racismo estrutural permanece operando como elemento organizador da sociedade 
brasileira, exigindo análises que articulem história, economia e colonialidade para sua compreensão. 

Palavras-chave: Racismo estrutural; formação social brasileira; desigualdade racial; 
escravidão; colonialidade. 
 

ABSTRACT 
This article analyzes structural racism in Brazil based on its historical origins and its persistence in the 
present time. It is grounded on the understanding that racism does not consist merely of individual acts 
of discrimination, but constitutes a structural element of Brazilian social formation, articulating economic, 
political, and cultural dimensions. The study aims to examine the role of slavery, racialist theories, and 
the myth of racial democracy in the consolidation of social hierarchies, as well as to identify how these 
structures are reproduced in contemporary society. Methodologically, this is a qualitative study 
developed through a narrative literature review, based on academic databases and critical analysis of 
classical and contemporary works on the subject. Official statistical data were also used to contextualize 
current racial inequalities. The findings indicate that the abolition of slavery was not accompanied by 
structural inclusion policies, contributing to the maintenance of racialized inequalities in the labor market, 
income distribution, and access to rights. It is concluded that structural racism continues to operate as 
an organizing element of Brazilian society, requiring analyses that articulate history, economy, and 
coloniality for its understanding. 

Keywords: Structural racism; brazilian social formation; racial inequality; slavery; 
coloniality. 
 

RESUMEN 
Este artículo analiza el racismo estructural en Brasil a partir de sus orígenes históricos y sus 
permanencias en el tiempo presente. Parte de la comprensión de que el racismo no se limita a actos 
individuales de discriminación, sino que constituye un elemento estructurante de la formación social 
brasileña, articulando dimensiones económicas, políticas y culturales. El estudio tiene como objetivo 
examinar el papel de la esclavitud, de las teorías racialistas y del mito de la democracia racial en la 
consolidación de las jerarquías sociales, así como identificar cómo estas estructuras se reproducen en 
la contemporaneidad. Metodológicamente, se trata de una investigación cualitativa desarrollada 
mediante una revisión bibliográfica narrativa, basada en bases de datos académicas y en el análisis 
crítico de obras clásicas y contemporáneas sobre el tema. También se utilizaron datos estadísticos 
oficiales para contextualizar las desigualdades raciales actuales. Los resultados evidencian que la 
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abolición de la esclavitud no estuvo acompañada de políticas estructurales de inclusión, lo que 
contribuyó a la permanencia de desigualdades racializadas en el mercado laboral, en la distribución del 
ingreso y en el acceso a derechos. Se concluye que el racismo estructural continúa operando como 
elemento organizador de la sociedad brasileña. 

Palabras clave: Racismo estructural; formación social brasileña; desigualdad racial; 
esclavitud; colonialidad. 
 
 
 

1 INTRODUÇÃO 

O racismo no Brasil constitui uma realidade histórica, estrutural e persistente, 

vinculada ao processo de colonização, à escravidão e à formação social marcada pela 

hierarquização racial. Não se limita a práticas individuais, mas organiza as relações 

sociais, políticas e econômicas, estruturando oportunidades e distribuindo privilégios 

de forma racializada, o que exige compreendê-lo como elemento constitutivo da 

sociedade brasileira, e não como distorção ocasional de sua dinâmica (Almeida, 

2018). 

A colonização portuguesa instituiu um sistema baseado na exploração da mão 

de obra escravizada africana, consolidando uma ordem social fundada na racialização 

dos corpos e na inferiorização da população negra, cuja lógica estruturou a economia 

e moldou as bases da sociedade brasileira por mais de três séculos. A abolição formal, 

em 1888, não representou ruptura com esse modelo, uma vez que não foi 

acompanhada de políticas de integração social, acesso à terra ou inclusão econômica, 

perpetuando a marginalização da população negra no período pós-abolição 

(Schwarcz, 2012). 

A difusão do mito da democracia racial operou como mecanismo de 

obscurecimento das desigualdades ao sustentar a ideia de convivência harmônica 

entre grupos raciais, dificultando o reconhecimento do racismo e contribuindo para 

sua reprodução histórica. Essa narrativa consolidou-se como elemento central do 

imaginário social brasileiro, reforçando a permanência de hierarquias raciais nos 

diferentes espaços sociais (Munanga, 2004). 

As desigualdades contemporâneas evidenciam a continuidade desse 

processo, com a população negra permanecendo sobrerrepresentada nos estratos de 

menor renda, nos empregos mais precarizados e nas situações de vulnerabilidade 

social. Nesse contexto, o desenvolvimento capitalista brasileiro não eliminou essas 
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assimetrias, mas as incorporou à sua dinâmica, mantendo a divisão racial do trabalho 

e a reprodução das desigualdades no tempo presente (Fagundes, 2022). 

Este artigo tem como objetivo analisar as origens históricas do racismo 

estrutural no Brasil e identificar suas permanências no tempo presente. Como 

objetivos específicos, pretende-se: (i) examinar o papel da escravidão e das teorias 

racialistas na formação da hierarquia social brasileira; (ii) discutir a consolidação do 

mito da democracia racial como mecanismo de ocultamento das desigualdades; e (iii) 

analisar como o racismo estrutural se manifesta nas dimensões econômica, política e 

social. 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 Racismo estrutural e formação social brasileira 

O racismo estrutural ultrapassa comportamentos individuais e integra a 

organização política, econômica e jurídica da sociedade, orientando a distribuição de 

privilégios e desvantagens de forma sistemática. Trata-se de uma dinâmica histórica 

que condiciona normas sociais, critérios de pertencimento e mecanismos de poder, 

operando de forma contínua na estrutura social (Almeida, 2018). 

A formação social brasileira esteve diretamente associada ao sistema 

escravocrata, responsável por estruturar a economia colonial e imperial por mais de 

três séculos. A escravidão articulou exploração econômica e classificação racial, 

consolidando hierarquias baseadas na racialização do trabalho e produzindo 

desigualdades que ultrapassaram o período formal da escravidão (Schwarcz, 2012). 

2.2 Pós-abolição, teorias racialistas e mito da democracia racial 

A transição do trabalho escravizado para o trabalho livre ocorreu sem políticas 

de inclusão social direcionadas à população negra, resultando na ausência de acesso 

à terra, à escolarização e à inserção produtiva estruturada. Esse processo consolidou 

a inserção subordinada da população negra no mercado de trabalho e reforçou 

desigualdades raciais no âmbito econômico e social (Gonçalves, 2018). 
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No final do século XIX e início do século XX, teorias racialistas e eugenistas 

associaram progresso nacional à ideia de embranquecimento populacional, 

legitimando hierarquias raciais por meio de discursos científicos e influenciando 

políticas públicas e migratórias (Goés, 2018). 

Nesse contexto, o mito da democracia racial consolidou-se como 

interpretação dominante da formação brasileira ao longo do século XX, difundindo a 

ideia de convivência harmoniosa entre grupos raciais e minimizando a centralidade do 

racismo. Ao deslocar a desigualdade para dimensões sociais ou econômicas, 

dificultou-se o reconhecimento de sua natureza estrutural (Munanga, 2004). 

2.3 Racismo estrutural na contemporaneidade: economia, trabalho e 

colonialidade 

A questão racial constitui dimensão central da questão social no Brasil, uma 

vez que as desigualdades econômicas atingem de forma desproporcional a população 

negra. A pobreza, a precarização do trabalho e a informalidade apresentam 

marcadores raciais historicamente construídos, evidenciando a permanência de 

desigualdades estruturais (Assis, 2022). 

A divisão racial do trabalho permanece como elemento central da estrutura 

ocupacional brasileira, com a população negra concentrada em atividades de menor 

remuneração e prestígio social. Essa configuração revela a continuidade de 

hierarquias raciais no interior da dinâmica produtiva (Alves, 2022). 

O desenvolvimento do capitalismo brasileiro incorporou desigualdades raciais 

à sua lógica de acumulação, mantendo padrões de superexploração da força de 

trabalho associados a marcadores históricos de exclusão (Fagundes, 2022). 

Sob a perspectiva decolonial, a colonialidade do poder permanece operando 

na organização social, sustentando hierarquias culturais e epistêmicas que 

inferiorizam identidades negras e legitimam desigualdades (Sousa; Brussio, 2023). 

Dados do IBGE (2022) evidenciam disparidades persistentes, com a 

população negra apresentando menores rendimentos, maior exposição ao 

desemprego e maior vulnerabilidade socioeconômica, confirmando a continuidade 

histórica das desigualdades raciais. 
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Desta forma, a opressão racial foi historicamente institucionalizada, limitando 

o acesso da população negra a direitos e oportunidades (Oliveira; Rabelo, 2022). 

Assim, o racismo estrutural deve ser compreendido a partir da interação entre Estado, 

mercado e sociedade, integrando as engrenagens que organizam a vida social 

(Almeida, 2018). 

3 METODOLOGIA 

A presente pesquisa caracteriza-se como um estudo de abordagem 

qualitativa, de natureza teórica, desenvolvido por meio de revisão bibliográfica 

narrativa. Esse tipo de revisão permite a construção de uma análise interpretativa 

ampla sobre o tema, articulando produções teóricas clássicas e contemporâneas. 

O foco da investigação concentrou-se na análise das origens históricas do 

racismo estrutural no Brasil e de suas permanências na contemporaneidade. O 

levantamento bibliográfico foi realizado nas bases de dados Google Acadêmico, 

SciELO e Periódicos CAPES, utilizando os descritores: “racismo estrutural”, 

“desigualdade racial”, “escravidão e pós-abolição” e “democracia racial”. 

Como critérios de inclusão, foram selecionados artigos publicados em 

português entre 2018 e 2026, além de obras clássicas indispensáveis à 

fundamentação teórica, como Munanga (2004) e Schwarcz (2012). Também foram 

utilizados dados secundários provenientes de estatísticas oficiais, especialmente do 

IBGE, com o objetivo de contextualizar as desigualdades raciais contemporâneas. 

Como critérios de exclusão, foram descartadas publicações indisponíveis para leitura 

integral, duplicadas ou fora do recorte temporal definido. 

A organização dos dados ocorreu por meio de leitura analítica e fichamento 

temático das obras selecionadas. Os conteúdos foram estruturados em eixos teóricos 

centrais: (a) formação escravocrata e hierarquia racial; (b) teorias racialistas e mito da 

democracia racial; (c) divisão racial do trabalho e capitalismo brasileiro; e (d) 

permanências contemporâneas do racismo estrutural. 
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A análise foi realizada por meio de leitura crítica e comparativa da literatura, 

buscando identificar convergências, distinções teóricas e continuidades históricas 

entre os autores.  

4 APRESENTAÇÃO DE RESULTADOS 

4.1 Formação histórica e construção da desigualdade racial 

A formação da identidade nacional brasileira foi marcada por uma construção 

ideológica que conciliou miscigenação e hierarquização racial. Para Munanga (2004), 

a construção da identidade nacional foi marcada por uma narrativa ambígua, que 

conciliou miscigenação e hierarquização racial, contribuindo para a naturalização das 

desigualdades.  

Essa interpretação dialoga com Schwarcz (2012), ao evidenciar que o regime 

escravocrata estruturou não apenas a economia, mas também as bases simbólicas 

da sociedade, consolidando a associação entre negritude e subalternidade social. 

Nesse contexto, a abolição não representou ruptura estrutural, mas 

reconfiguração das desigualdades. Gonçalves (2018) destaca que a ausência de 

políticas de inclusão no pós-abolição contribuiu para a permanência da 

marginalização da população negra, o que reforça a leitura de continuidade histórica 

das hierarquias raciais. 

4.2 Ideologias raciais e mecanismos de reprodução da desigualdade 

As desigualdades raciais no Brasil foram sustentadas por construções 

ideológicas que legitimaram hierarquias sociais. Goés (2018) demonstra que o 

pensamento eugenista associou o progresso nacional ao embranquecimento 

populacional, conferindo respaldo científico à exclusão racial. Nessa perspectiva, 

Gonzalez (2020) evidencia que o mito da democracia racial atuou como mecanismo 

de obscurecimento das desigualdades, ao difundir a ideia de harmonia entre grupos 

raciais. 

Essas interpretações indicam que o racismo operou simultaneamente nos 

planos material e simbólico, estruturando tanto as relações sociais quanto o imaginário 

coletivo. A articulação entre essas dimensões contribuiu para a naturalização das 
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desigualdades e para a dificuldade de seu reconhecimento enquanto problema 

estrutural. 

Nesse sentido, Almeida (2018) sistematiza essa discussão ao conceituar o 

racismo estrutural como fenômeno integrado às instituições, cuja reprodução ocorre 

por meio do funcionamento regular do Estado, do mercado e das normas sociais, 

indicando que a persistência das desigualdades raciais não pode ser compreendida 

sem considerar a relação entre ideologia e estrutura social. 

4.3 Racismo estrutural na contemporaneidade: Economia e desigualdades 

sociais 

Na contemporaneidade, percebe-se a permanência das desigualdades raciais 

na estrutura econômica e social. Assis (2022) aponta que a questão racial constitui 

dimensão central da questão social, uma vez que a população negra é 

desproporcionalmente afetada pela pobreza e pela precarização do trabalho.  

Alves (2022) identifica a divisão racial do trabalho como elemento estruturante 

da organização produtiva, mantendo a concentração da população negra em 

ocupações de menor prestígio e remuneração. Fagundes (2022) amplia essa 

discussão ao demonstrar que o capitalismo brasileiro incorporou as desigualdades 

raciais à sua lógica de acumulação, evidenciando a permanência da superexploração 

da força de trabalho.  

Sob outra perspectiva, Sousa e Brussio (2023) destacam que a colonialidade 

do poder mantém hierarquias culturais e epistêmicas que reforçam essas 

desigualdades, indicando que o racismo opera simultaneamente nos planos 

econômico e simbólico. 

Segundo o IBGE (2022), a população negra apresenta menores rendimentos 

e maior vulnerabilidade socioeconômica, confirmando a continuidade histórica das 

desigualdades. Assim, os dados coincidem ao indicar que o racismo estrutural 

permanece como elemento organizador da sociedade brasileira, articulando 

dimensões econômicas, sociais e culturais. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise evidenciou que o racismo estrutural no Brasil possui raízes 

profundas no processo de colonização e na consolidação do regime escravocrata, que 

moldaram a formação econômica, social e política do país. A escravidão não apenas 

organizou a produção de riqueza, mas instituiu uma lógica de hierarquização racial 

que permaneceu após a abolição, reconfigurando-se em novas estruturas 

institucionais e econômicas. 

Verificou-se que a ausência de políticas de inclusão no período pós-abolição 

contribuiu para a manutenção de desigualdades racializadas, consolidando a inserção 

subordinada da população negra no mercado de trabalho e nos espaços de poder. A 

difusão de teorias racialistas e do mito da democracia racial reforçou mecanismos 

simbólicos de invisibilização do racismo, dificultando o reconhecimento de sua 

dimensão estrutural. 

A articulação entre teoria social crítica e estudos sobre raça e colonialidade 

demonstrou que o racismo não atua de forma isolada, mas integra as engrenagens do 

Estado, do mercado e das instituições sociais. A divisão racial do trabalho, a 

superexploração econômica e as disparidades nos indicadores sociais evidenciam 

que as desigualdades contemporâneas constituem expressões históricas de uma 

estrutura social racialmente hierarquizada. 

Conclui-se que o racismo estrutural permanece como elemento organizador 

da sociedade brasileira, articulando dimensões econômicas, políticas e culturais. A 

compreensão de suas origens históricas e de suas permanências no tempo presente 

reforça a necessidade de análises integradas que reconheçam o caráter estrutural das 

desigualdades raciais e a complexidade de seu enfrentamento.. 
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